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REGULAMENTA A APLICAçAO DA LEI 
FEDERAL NO 14.133, DE 10  DE ABRIL DE 
2021, QUE DISPOE SOBRE LICITAcOES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO 
AMBITO DA ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL DO MUNIC1PIO DE GLORIA DE 
DOURADOSIMS. 

0 PREFEITO DE GLORIA DE DOURADOS, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso de suas atribuiçOes legais, corn supedáneo no inciso III 
do artigo 68 da Lei Orgânica do Municipio, e 

CONSIDERANDO que a Lei Federal no 14.133 de 10  de abril de 
2021, já se encontra ern vigor e que passará a ser obrigatória a partir de 1' de 
abril de 2023; 

CONSIDERANDO a complexidade da norma e a necessidade de 
regulamentacão de inümeros dispositivos da Nova Lei de Licftacöes e 
Contratos - NLLC, sem a qual o diploma legal nâo tern condiçöes de ser 
aplicado adequadamente; e 

CONSIDERANDO a excepcionalidade contida no artigo 176, Lei 
Federal no 14.133 de 10  de abril de 2021, que dispensa a obrigatoriedade de 
observância de alguns de seus dispositivos pelos municIpios corn ate 20 mil 
habitantes, pelo prazo de 6 (seis) anos, contados da data da publicação da 
norma federal; 

11f 

CAPITULO I 
DISPOSIcOES GERAIS 

Art. 1°. Este decreto regulamenta a Lei n° 14.133, de 1 1  de abril de 2021 

- NLLC, que dispöe sobre Licitaçöes e Contratos Administrativos, no âmbito do 
Poder Executivo do municIpio de Glária de Dourados/MS. 

§ 1 1  Aplicam-se as disposiçöes deste decreto, no que couber e na 

ausência de norma especIfica, aos convénios, acordos, ajustes e outros 
instrumentos congêneres celebrados por órgâos e entidades da Administracâo 
PUblica municipal. 
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§ 2° Observadas as discpIinas especIficas, aplicarn-se as disposicoes 
deste decreto a qualquer contrataçâo pübhca, ainda que esta nào seja 
forrnalizada pelo instrurnento de contrato, na forma autorizada pelo artigo 95 da 

Lei Federal no 14.133, de 2021. 

§ 3° Quando da execucäo de recursos decorrentes de transferëncias 

voluntárias da Uniâo ou do Estado deverâo ser observados os regrarnentos 

especIficos do concedente corn relacâo a aplicacao do recurso. 

§ 4° Excetuarn-se da aplicacão deste decreto os terrnos e acordos de 

que trata a Lei Federal no 13.019, de 2014 e suas alteraçoes. 

Art. 2°. Os regularnentos já editados pela União para execucão da Lei no 
14.133, de 2021 poderão ser utilizados subsidiariarnente e naquilo que não for 
regrado por este decreto, corn fulcro no artigo 187 da referida norrna. 

Art. 3°. Os contratos firmados corn base na Lei no 8.666/1993, Lei no 
10.520/2002 e Lei no 12.462/2011 perrnanecerâo regidos pela legislacão 
revogada, na forma do artigo 190 da NLLC. 

Art. 41. Na aplicacão deste decreto, serão observados os princIpios e 
norrnas do Decreto-Lei no 4.657, de 1942 que dispöe sobre a Lei de lntroduçâo 
as Norrnas do Direito Brasileiro - LINDB. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIcOES 

Art. 51 . Alérn do previsto no artigo 6 1  da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, 

para os fins deste regularnento, considerarn-se: 

I - apostila: instrurnento que tern por objetivo registrar e/ou anotar novas 
condiçoes que nào alterern a essência da avenca ou que não rnodifiquern as 
bases contratuais, seja no verso do terrno de contrato ou por meio de outro 

docurnento a ser juntado a este terrno, corno nas situacöes elencadas no artigo 
136, da Lei Federal no 14.133, de 2021; 

II - area técnica: unidade adrninistrativa responsável pelo pianejarnento, 

coordenação, gestão e acornpanharnento das acoes relacionadas ao terna ao 
qual a dernanda apresentada pelo demandante esteja associada, podendo 
tarnbérn atuar corno area dernandante; 

III - autoridade rnáxirna: 

a) na Adrninistraçâo Direta, o Secretário Municipal e outras autoridades 

corn as rnesrnas prerrogativas; 

I 
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b) nas entidades autárquicas e fundacionais: o Diretor-Geral ou 
equivalente. 

IV - autoridade superior: autoridade hierarquicarnente superior ao agente 
pUblico que emitlu urn ato adrninistrativo; 

V - compra centralizada: cornpra ou contratacão de bens, serviços ou 
obras, em que o órgào ou entidade gerenciadora conduz os procedirnentos 
para registro de preços destinado a execucâo descentralizada, mediante previa 
indicacao da demanda pelos órgâos ou entidades participantes ou por iniciativa 
da unidade gerenciadora, quando a execuç5o envolver mais de uma unidade 
administrativa; 

VI - contrato: toda e qualquer forma de acordo legalmente previsto entre 
a administracão püblica municipal e particulares, incluindo aditivos e demais 
ajustes; 

VII - demandante: solicitante ou nUcleo do Orgão responsável pelo 
Documento de Formalização de Demanda - DFD, responsável pela elaboração 
do Projeto Básico, Termo de Referência e demais instrumentos de ordem 
técnica; 

VIII - documento de formalizaçáo de demanda (DFD): requerimento em 
que o demandante indica e detalha a necessidade de contratacão e, quando for 
o caso, apresenta sua estimativa de preco; 

IX - pIano municipal de contratacoes anual (PMCA): documento que 
consolida as demandas de contratação da administracao direta e entidades da 
administracão indireta, individual mente, para o exerciclo subsequente ao de 
sua elaboracâo; 

X - fiscal de contrato: o agente ou a comissão responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização operacional da execucão do contrato firmado 
entre a administracão püblica municipal e particulares e corn as atribuicoes e 
responsabilidades previstas neste decreto; 

XI - gestor de contrato: o agente pUblico responsável pelo 
gerenciamento geral do contrato firmado entre a administração pUblica 
municipal e particulares e corn as atribuiçöes e responsabilidades previstas 
neste decreto; 

XII - unidade gestora: unidade orcamentária ou adrninistrativa investida 
do poder de gerir recursos orcamentários e financeiros, próprios ou sob 
descentralização. 

CAPITULO III 
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DAS FUNcOES ESSENCIAIS E SUAS ATRIBUIcOES 

Seçao I 
Da designacao dos agentes püblicos 

Art. V. 0 encargo de agente de contratação, de integrante de equipe 

de apoio, de integrante de comissão de contratacão, de gestor ou de fiscal de 
contratos nâo poderá ser recusado pelo agente püblico. 

§ 1° A design ação dos agentes püblicos descritos no caput deste artigo 
observará, se possivel, as exigências do artigo 70,  Lei 14.133, de 2021. 

§ 2° A aferição da compatibilidade da formaçäo ou da qualificacão dos 
agentes corn a atribuição a ser exercida, se for o caso, será realizada pelo 
Secretário Municipal de Gestão PUblica. 

§ 3° Na hipótese de deficiência ou de limitacöes técnicas que possam 

impedir o cumprimento diligente das atribuiçoes, o agente püblico deverá 
comunicar o fato a autoridade responsável pela designacao. 

§ 4° A Secretaria Municipal de Gestão Püblica poderá providenciar a 
qualificaçao previa do servidor para o desempenho das suas atribuiçöes, 
conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou designar outro servidor 
corn a qualificação pertinente. 

§ 51  A comprovacâo do atendimento aos requisitos especificos de 
qualificacao atestada por certificaçào profissional para os agentes que atuam 
como agente de contrataçáo ou integrem comissão de contratacäo, bern como 
exercam funcão de fiscal ou gestor de contrato, deverá ser realizada de forma 
prévia a designação da funçao. 

§ 6° A Administracao PUblica Municipal deverá promover ciclos de 
capacitacão para forrnaçáo continua dos agentes. 

Art. 71. Fica vedada a designaçào do mesmo agente pOblico para 

atuação simultânea em funçöes mais suscetiveis a riscos, em observância ao 
princIpio da segregação de funcoes, de rnodo a reduzir a possibilidade de 
ocultacâo de erros e de ocorréncia de fraudes na respectiva contratacao, nos 
terrnos do § 10 do artigo 70  da Lei n° 14.133, de 2021. 

Paragrafo Unico. A aplicação do principio da segregação de funcöes 

de que trata o caput será avaliada na situacâo fática processual, podendo ser 
ajustada, no caso concreto. 

Seçao II 
Dos agentes que atuam nos processos de contratação 
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Art. 8°. Compete ao Frefeito Municipal a designacão do agente de 
contratacäo e da comissáo de contratação, bem coma dos componentes da 
equipe de apoio e seus substitutos para a condução dos processos licitatórios e 

procedimentos auxiliares. 

Secao III 
Do Gestor de Compras 

Art. 91 . A execução fase preparatOria das licitacoes e contratacoes 
diretas são de responsabilidade das respectivas Secretarias Municipais e 
Coordenadorias e será coordenada pelo Gestor de Compras. 

Art. 10. Caberá ao Gestor de Compras: 

- coordenar e gerenciar a eiaboração do Piano Setorial de 
Contratacão Anual; 

Ii - realizar o pianejamento das aquisiçöes e contrataçöes de 
serviças voltadas para atender as necessidades do órgão au da entidade; 

III - providenciar a abertura do processo de licitação ou de 
contratacao, a partir do Documento de Formalização de Demanda (DFD); 

IV - elaborar, quando for a caso, a Termo de Referência para as 
contrataçôes, cam base no Documento de Formalização de Demanda e no 
Estudo Técnico Preliminar; 

V - acompanhar a trãmite processual da fase preparatória, 
especiaimente quando a eiaboracão do Estudo Técnico preliminar, do 
Anteprojeto, do Termo de Referência, do Frojeto Básico ou Projeto Executivo, 
for elaborado par outros setores do árgão ou da entidade; 

Vi - realizar a pesquisa de preços e verificar a sua compatibilidade 
corn os valores praticados pelo mercado; 

Vii - verificar, junta ao setar de contabilidade, acerca da existéncia 
de disponibiiidade orçamentária e financeira suficiente para atender a 
contratação pretendida; 

Viii - certificar a encerramenta da fase preparatária e encarninhar a 
processo a Secretaria Municipal de Gestão PUblica para continuidade do 
processo de contratacão, quando for a caso; 

IX - acompanhar a andamento do processo de iicitaçao ou de 
contrataçao direta perante a Secretaria Municipal de Gestào PUblica; 

X - assessorar as gestores e fiscais de contratas, quando for a caso. 

Paragrafo Unico. Caberá ao gestar de compras a instrução dos 
processos de contratação direta nos termos do artigo 72 e dos procedimentos 
auxiliares previstos no artigo 78, ambos da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 11. Caberá ao secretário municipal de cada Secretaria ou 
coordenador do órgãa definir a unidade interna que será responsável pela 
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elaboracäo do Documento de Formalizacão de Dernanda (DFD) e do Estudo 
Técnico Preminar (ETP), observadas as diretrizes do princIpio da segregaço 
de funcão. 

Seçao IV 
Do Agente de Contratacao e da Comissão de Contratacao 

Art. 12. Ao agente de contratação, ou, conforme a caso, a comissão de 

contrataco, incumbe a condução da Iicitaçâo, consoante incisos II a VI do 

artigo 17 da Lei no 14.133/2021, competindo o acompanhamento da tramitacâo 
da fase externa do processo Iicitatário, e a execução de outras atividades 
necessárias ao born andarnento do certame, conforme regulamento a ser 
exped do. 

Art. 13. Em !icitação na modalidade pregão, o agente de contratação 

respons6vel pela conducäo do certame será designado pregoeiro. 

Art. 14. A comissão de contratacào substituirá o agente de contratação 
no exercIcio de suas atribuiçöes nas hipóteses de Hcitacôes que envolvam 
bens ou serviços especiais, na forma disposta em reguarnento a ser expedido. 

Art. 15. 0 agente de contrataço e a comissâo de contrataçâo 
contarão, sempre que considerarem necessário, corn o suporte dos órgãos de 
assessoramento jurIdico e de controle interno para a desempenho de suas 
funçoes. 

Subsecao I 
Da Equipe de apoio 

Art. 16. 0 agente de contratação e a comissâo de contratação serâo 

auxiliados par equipe de apoio formada par, no rnInimo, 3 (três) membros, 
designados dentre servidores do municIpio. 

Paragrafo Unico. Caberá a equipe de apoio: 

I - auxiliar a agente de contratacão no desenvolvimento das etapas 

durante a fase externa do processo Iicitatório; 

II - providenciar divulgacão e publicação dos atos necessários referentes 

aos procedmentos iicitatórios no diana oficial do municIpio, no sItio oficial da 
Administracäo PUblica na internet e outros meios de publicidade estabelecidos 
em regulamento. 

Secao V 
Da Fiscalização e Gestão do Contrato 
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Art. 17. Na designacão de agente püblico para atuar coma fiscal elou 

gestor de contratos de que trata a Lei n° 14.133/2021, a autoridade municipal 
observará, sempre que possIvel, a seguinte: 

I - a sua formaço acadêmica, técnica ou seu conhecimento em relacâo 

ao objeto contratado; 

II - a segregacäo entre as funcöes, vedada a designacàa do mesmo 

agente pUblico para atuação simuitânea naquelas mais suscetiveis a riscos 

durante a processo de contratação; e 

Ill - a comprometimento concomitante do agente cam outros servicos, 

além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, cam vistas a uma 
adequada fiscalização contratual. 

§ 1 0  0 fiscal e/ou gestar de contratas contará cam a apaio dos órgâas 

técnicos, de assessoramento juridico e de controle interno para o desempenho 
das funçöes essenciais a execucao do disposto na Lei n° 14.133/2021, sempre 

que entender necessário e a solicitacão estiver devidamente fundamentada. 

§ 2° As atribuiçöes do fiscal e do gestor de cantratas serão definidas em 
regulamento a ser expedido. 

Seçao VI 
Da competência do Prefeito Municipal elou Ordenador de Despesas 

Art. 18. Caberá ao Prefeito Municipal, ou ao Ordenador do Despesa da 

unidade orçamentária pela qual carrerá a despesa: 

I - examinar e decidir, em ültima insthncia administrativa, as 

impugnaçöes e as pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, quando 
encaminhados pelo agente de contratação, pregaeira, ou presidente de 

comissâo de contrataço; 

II - promover gestao por campetências para o desempenho das funcoes 

essenciais a execuçâo da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e deste regulamento; 

III - autorizar a abertura do processo licitatório ou de contrataçâo direta; 

V - decidir as recursos, em ültima instância administrativa, contra as atos 

do agente de contratação, do pregoeiro ou da comissäo de contratacäa, 
quando estes mantiverem sua decisao; 

VI - homologar o resultado da licitação; 

VII - celebrar a contrato ou assinar a ata de registro de precas; e 
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VIII - autorizar a abertura de processo administrativo de apuração de 

responsabilidade e julgá-lo, na forma da Lei n° 14.133, de 2021 e deste 
decreto. 

Art. 19. A autorizacão para a abertura do processo licitatário ou de 

contratacâo direta será concretizada pela Prefeito Municipal ou pelo Ordenador 
do Despesa da unidade orcamentária pela qual correrá a despesa, a qual 

tambérn deverá declarar a adequacào orcamentária da despesa e sua 

compatibilidade corn a lei de diretrizes orçarnentárias e corn o piano plurianual. 

Paragrafo Unico. A adequação orçamentária da despesa deve ser 

renovada anualmente e será objeto de apostilamento contratual. 

Seção VII 

Do apoio dos órgãos de assessoramento jurIdico e de controle interno 

Art. 20. 0 gestor de compras, o agente de contratação e sua equipe de 

apoio, a comissão de contratacão, os gestores e fiscais de contratos, bern 
corno os dernais agentes que atuarn no processo de contratação, poderão 
solicitar manifestação técnica dos órgaos de assessorarnento juridico ou de 
outros setores do órgâo ou da entidade licitante, bern como das unidades de 
controle interno, para o desempenho das funçoes, devendo o registro das 
rnanifestaçães constarern nos autos do processo de contratacão. 

§ 1° A consulta especIfica poderá ser realizada em qualquer etapa do 
processo de contrataçâo ou de execuçäo contratual e deve indicar 
expressamente o objeto de questionamento, a firn de que sejam dirimidas 
düvidas e prestadas informaçöes relevantes para prevenir riscos no 
procedimento licitatOrio ou na execuçao contratual. 

§ 21  Nos casos repetitivos e que dernandem avaliaçào jurIdica ou 

procedimento de auditoria, as consultas poderão ser resolvidas por meio de 
pareceres referenciais, exarados pela autoridade jurIdica do órgão ou entidade, 
ou por orientacão técnica, ernitida pelo controlador geral do rnunicIpio ou 
autoridades equivalentes, conforrne estrutura adrninistrativa, dispensada a 
análise individual de cada caso concreto, salvo consulta especffica ou distintiva 
do consulente. 

§ 3° Previarnente a tornada de decisâo, quando for o caso, o agente 
püblico competente considerará eventuais manifestaçoes apresentadas pelos 
órgãos de assessorarnento juridico e unidades de controle interno, e decidirá 
observando o dever de motivação dos atos administrativos, que deverá se dar 
de forma explicita, clara e congruente. 

Rua Tancredo de Almeida Neves, si n° - CEAD - 79.730-000 
Fone/Fax: 3466-1611 1 E-mail: gestao@gloriadedourados.ms.gov.br  



,.' 	 Estado de Mato Grosso do Sul 
- 

	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 
DOURADOS 

Rua Tancredo de Almeida Neves - CEAD 

Art. 21. Compete ao Procurador JurIdico promover a aprovaçào de: 

I - minutas padronizadas de editais de Iicitacâo, termos de referenda e 

instrumentos congêneres; e 

II - minutas padronizadas de contratos e seus respectivos termos 

aditivos e instrumentos congêneres. 

§ 1 1  Todos os agentes püblicos que atuam na instrucâo dos processos 

de contratação e na execuco contratual poderao propor a padronizacão de 

documentos indicados nos incisos I e It do caput deste artigo. 

§ 21  Uma vez aprovadas, as minutas padronizadas de que trata este 

artigo serão publicadas em sItio eletrônico oficial e deveráo ser 
obrigatoriamente utilizadas, incumbindo ao órgäo ou entidade responsável pela 
instrumentalização do documento, sempre que promover qualquer alteraçao 
para adequacão ao caso concreto, submeter a análise e aprovaçäo pela 
assessoria juridica, indicando especificamente os pontos de distincäo 

relevantes a avaliação juridica. 

Art. 22. Ao final da fase preparatOria do processo, o órgâo jurIdico 
realizará o controle prévio de legalidade dos editais, contratacöes diretas, 
adesöes a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e de 
seus termos aditivos. 

§ 1 1  As manifestacoes jurIdicas exaradas deverão ser orientadas pela 

simplicidade, clareza e objetividade, a firn de permitir sua fácil compreensão e 
atendimento, corn exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideraçao. 

§ 2° Se observada a deficiência na instrução do processo, a assessoria 

jurIdica poderá ernitir parecer jurIdico corn as devidas recomendacoes para a 
adequacão do processo aos requisitos jurIdicos, para que sejarn sanadas 
irregularidades ou omissöes consideradas prejudiclais a legalidade do 
processo. 

§ 3° ApOs a manifestacão jurIdica de que trata o § 2 0  deste artigo, em 

que haja sido exteriorizado juizo conclusivo de aprovação da minuta e tenha 
sugerido adequaçöes, não haverá pronunciamento subsequente do órgão 
juridico, para fins de simples verificaçao do atendimento das recomendaçöes 

consignadas, sendo onus da autoridade maxima do órgão contratante a 
responsabilidade pelo seu cumprirnento, ou mesmo por eventual conduta que 
opte pelo não atendimento das orientaçOes jurIdicas dadas, salvo se a própria 
manifestacâo jurIdica exigir. 

§ 4° A análise levada a efeito pelo Orgão juridico terá natureza juridica e 
nao comportará avaliacao técnica, administrativa, operacional ou juizo de valor 

Rua Tancredo de Almeida Neves, s/ n° - CEAD - 79.730-000 
Fone/Fax: 3466-1611 E-mail: gestao@gloriadedourados.ms.gov.br  



Estado de Mato Grosso do Sul 
• 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE GLORIA DE 

DOURADOS 
Rua Tancredo de Almeida Neves - CE AD 

acerca dos critérios de discricionariedade que justificaram a defiagracao do 
processo licitatório ou decisôes administrativas nele proferidas, devendo o 
parecer se limitar a verificar a cumprimento do princIpio da motivação e a 

existéncia de justificativas para tanto. 

Art. 23. Não será objeto de análise e parecer jurIdico obrigatório, corn 

fundamento no § 5° do artigo 53, da Lei Federal n° 14.133/2021, os seguintes 

atos: 

I - contrataçöes cujos valores näo ultrapassem os incisos I e II do artigo 

75 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 

II - contrataçães para entrega imediata, nos termos da lei e que não gere 
obrigaçoes futuras; 

III - minutas de editais e instrumentos contratuais padronizados, nos 

termos deste decreto; 

IV - processos repetidos nos quais já foram emitidos pareceres, sem 

alteracoes substanciais, em razão de certame anterior deserto, cancelado ou 

fracassado; e 

V - alteracoes que podem ser realizadas mediante simples apostila, 

conforme artigo 136 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 24. 0 auxilio da unidade de controle interno se dará por meio de 

arientaçöes gerais ou em resposta as solicitaçoes de apoio, observadas as 

normas internas do órgão ou da entidade quanta ao fluxo procedimental. 

Seção VIII 
Terceiros contratados 

Art. 25. Nas cantrataçoes que envolvam bens ou servicos especiais cujo 
objeto não seja rotineiramente contratado pela administracão, poderá ser 
contratado, por prazo determinado e mediante justificativa de interesse püblico, 

servico de empresa ou de profissional especializado para assessorar as 
agentes pUblicos respansáveis pela conducão da licitação, bern coma pela 
gestão e fiscalizaçâo da contrataçao. 

§ 1 1  A empresa ou a profissional especializado contratado na forma 
prevista no caput assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 
pela precisao das inforrnacoes prestadas, bern coma firrnará terrno de 

compromisso de confidencialidade e nào poderá exercer atribuicão própria e 
exclusiva dos agentes pUblicos. 

§ 2° A contrataçáo de terceiros não eximirá de responsabilidade as 
agentes pUblicos, nos Iirnites das inforrnaçöes recebidas do terceiro contratado. 
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CAPITULO IV 
DA CENTRALIZAçAO DE COMPRAS, DO CATALOGO ELETRONICO DE 

PADRONIZAcAO E DO ENQUADRAMENTO DE PRODUTOS COMUNS E 
DE LUXO 

Secäo I 
Da centralizacao de compras 

Art. 26. Deverão ser efetivadas medidas necessárias a centralizacao 

dos procedimentos de aquisiçâo e contratacão de bens e serviços, observadas 
as regras de competências e procedirnentos para a realização de despesas da 

administraçâo municipal, na forma de regulamento a ser expedido. 

Secão II 
Do Catalogo EletrOnico de Padronização de Compras, Servicos e Obras 

Art. 27. 0 catalogo eletrônico de padronizacão constitui ferramenta 
informatizada, disponibilizada e gerenciada pela Secretaria Municipal de 

Gestào Püb!ica, corn indicação de precos, destinado a permitir a padronização 
de itens a serem contratados pela Administração e que estarão disponiveis 
para a licitacão ou para contratação direta. 

§ 1 1  0 catálogo eletrônico de padronizacão será destinado 
especificamente a bens, serviços e obras que possam ser adquiridos ou 
contratados pela Administracáo PUblica cujo critério de julgarnento seja o de 

menor preco ou de maior desconto. 

§ 21  A não utilizacão do catálogo eletrânico de padronizacão será 
situacão excepcional, devendo ser justificada por escrito e anexada ao 

respectivo processo de contratação. 

Art. 28. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico de 
padronizacâo práprio, deverá ser adotado, nos termos do artigo 19, inciso II, da 

Lei n° 14.133/2021, os catálogos "CATMAT" e "CATSER", do Sisterna 
integrado de Administracâo de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, 
ou os que vierem a substituI-los. 

Secao III 
Do Enquadramento de Produtos Comuns e de Luxo 

Art. 29. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do 

MunicIpio deverão ser de qualidade comum, não superior a necessária para 

curnprir as finalidades as quais se destinarn, vedada a aquisição de produtos 
de luxo. 
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§ 1° Consideram-se bern e servico comum aqueles cujos padröes de 

desempenho e qualidade atendarn restritarnente as caracterIsticas técnicas e 
funcionais da necessidade essencial do bern ou servico a ser adquirido. 

§ 2° Considera-se bern de consumo de luxo o que se revelar, sob os 

aspectos de qualidade e preco, superior ao necessário para a execucão do 
objeto e satisfação das necessidades da Administração Municipal e cuja 

descricào configure ostentação, opulência, forte apelo estético ou requinte. 

§ 
30 Não será considerado bern de luxo aquele que, mesmo 

considerando na definicào do parágrafo anterior: 

I - for adquirido a preco equivalente ou inferior ao preco do bern de 
qualidade cornum de rnesrna natureza; ou 

II - tenha as caracterIsticas superiores justificadas ern face da estrita 

atividade do árgâo ou da entidade. 

§ 
40 Não se aplica as disposicöes deste artigo as contrataçöes 

realizadas corn a utilizacao de recursos da União oriundos de transferências 
voluntárias, devendo ser observadas as disposiçoes especificas da legislacão 
federal que trata da rnatéria. 

Art. 30. Na especificaçào de itens de consurno, a Adrninistraçào 
Municipal buscará a escoiha do produto que, atendendo de forms satisfatória a 
demanda a que se propöe, apresente o meihor preço. 

Paragrafo Unico. Considers-se bern de consurno todo produto que 
atenda a, pelo rnenos, urn dos seguintes critérios: 

a) durabilidade: o bern ern uso normal perde ou tern reduzidas as suas 

condicöes de uso no prazo de 2 (dois) anos; 

b) fragilidade: o bern possui estrutura sujeita a modificacão, por ser 
quebradiça ou deforrnável, caracterizando-se pela irrecuperabilidade e/ou 

perda de sua identidade; 

C) perecibilidade: o bern está sujeito a rnodificaçães quImicas ou fIsicas 

que levarn a deterioracào ou a perda de suas condicoes de uso corn o decorrer 

do tempo; 

d) incorporabilidade: o bern é destinado a incorporacâo a outro bern, 
ainda que suas caracteristicas originais sejam alteradas, de rnodo que sua 

retirada acarrete prejuizo a essência do bern principal; 

e) transformabilidade: o bern é adquirido pars fins de transforrnação, na 

utilizacão corno matéria-prima ou rnatéria interrnediária para a geracao de outro 

bern. 
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CAPITULO V 
DO PLANO MUNICIPAL DE C0NTRATAcOES ANUAL 

Art. 31. 0 MunicIpio elaborará o Plano Municipal de Contratacöes Anual 

- PMCA, corn o objetivo de racionalizar as contratacöes dos orgâos e entidades 
sob sua cornpetência, subsidiar a elaboracào das respectivas leis 

orçamentárias e garantir o alinhamento corn o seu planejarnento estratégico. 

§ 10 Na eiaboracao do Piano Municipal de Contratacoes Anual do 

Municipio, observar-se-á como parârnetro a media de compras e serviços 

contratados no Ultimo triénio. 

§ 21  A media poderá ser considerada em valor superior desde que 
previamente justificada a finalidade e a metodologia de utilizada no 
cálculo/apuracâo. 

§ 3° As particularidades relativas a elaboraçâo, consolidação e execuçäo 
do Piano Municipal de Contrataçöes Anual serão dispostas em regulamento 

especifico. 

CAPiTULO VI 
DA FASE PREPARATORIA 

Art. 31. As iicitaçoes para aquisiçöes de bens e prestação de serviços, 
inclusive as contrataçöes diretas, quando for o caso, deverão ser precedidas de 
estudo técnico preliminar e instruldas corn termo de referência, obedecendo ao 

disposto no artigo 18, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 32. 0 procedirnento para a fase preparatOria das licitaçöes e 
contrataçoes, qual seja a fase interna de planejamento, será detalhado em 

regulamento a ser expedido. 

CAPiTULO VII 
DA PESQUISA DE PREOS 

Art. 33. 0 procedimento administrativo para a realizaçào de pesquisa de 

precos para aquisiçäo de bens e contrataçao de servicos em geral 
estabelecidos neste capItulo deve ser observado em todos os processos de 
contratacão, incluindo as adesöes as atas de registro de precos. 

Paragrafo Unico. 0 procedimento administrativo de que trata o caput 
deste artigo deverá ocorrer na forma estabelecida em regulamento a ser 

expedido. 

Art. 34. 0 valor previamente estimado da contrataçao deverá ser 
compativel corn os valores praticados pelo mercado, considerados os preços 
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constantes de bancos de dados pUblicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as pecultaridades 

do local de execucão do objeto. 

Art. 35. No processo licitatário para aquisicão de bens e contratacao de 

servicos em geral o valor estimado será definido com base no melhor preço 

aferido por rneio da utilizaçao dos parérnetros previstos no § 10 do artigo 23 da 

Lei Federal n° 14.133/2021, os quais poderão ser adotados de forma 

combinada ou isolada. 

Art. 36. No processo licitatório e nas contratacöes diretas, para 

contratação de obras e ser\dços de engenharia, o valor estimado, acrescido do 
percentual de Beneficos e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos 
Encargos Sociais (ES) cabIveis, será definido por meio da utilizacão dos 

parémetros previstos no § 2 1  do artigo 23 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 37. Nas contrataçöes diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando náo for possIvel estimar o valor do objeto, o fornecedor escolhido para 
contrataçâo deverá comprovar, previamente a subscrição do contrato, que os 
precos estão em conformidade corn os praticados em contratacôes 
semeihantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentaçéo de 
notas fiscais emitidas para outros contratantes no periodo de ate 1 (urn) ano 
anterior a data da contratação pela Administração, ou por outro rneio idôneo. 

Art. 38. Excepcionalmente, será admitida a determinação de preco 

estimado corn base em menos de trés preços, desde que devidamente 
justificada nos autos. 

Art. 39. Considerar-se-á como solicitação formal de cotaçäo a 

solicitacão efetuada pela administração pUblica, por meio do setor de cornpras, 
encaminhada por meio fisico ou digital, inclusive por e-mail, devendo os 
respectivos documentos serem encartados aos autos. 

Art. 40. Caberá ao setor de compras e a autoridade requisitante, quando 
for o caso, a apuraçao do valor estimado corn base no meihor preço aferido. 

§ 1° A partir dos preços obtidos, o valor estimado poderá ser, a critérlo 
da Administraçéo, a media, rnediana ou o menor dos valores obtidos na 
pesquisa de preços, podendo, ainda, ser utilizados outros critérios ou métodos, 
desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e 
aprovados pela autoridade cornpetente. 

§ 2° Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em 
especial quando houver grande variacão entre os valores apresentados. 
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§ 3° Serão desconsiderados os valores inexequlveis, inconsistentes e os 

excessivamente elevados, sendo que a desconsideraçâo deverá ser 
acompanhada da devida motivacao. 

Art. 41. Nas contratacöes realizadas pelo MunicIpio que envolvam 

recursos da União, o valor previamente estimado da contratacão deve observar 
o artigo 23 da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 42. A pesquisa de precos é dispensável nas hipoteses do § 2 0  do 
artigo 95 da Lei n° 14,133/2021, respondendo o agente contratante se 
comprovada aquisicâo por precos excessivos. 

Paragrafo Unico. 0 valor de que trata o § 2° do artigo 95 da Lei n° 
14.133/2021 será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data base o dia 1° de 
a bri I. 

CAPITULO VIII 
DAS POLiTICAS PUBLICAS DE FOMENTO ECONOMICO E INCLUSAO 

SOCIAL APLICADAS AO PROCESSO DE c0NTRATA(;A0 

Art. 43. Nos editais e processos de contratação é facultado, a critério da 
Administracão, a adocão dos seguintes instrurnentos de incentivos de politicas 
püblicas de fomento econômico e inclusäo social: 

I - Nos termos dos §§ 2 1  e 91  do artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, a 

inclusão dos seguintes percentuais mInirnos: 

a) utilizacão de ate 25% (vinte e cinco por cento) do total previsto no 
edital referente a mao de obra, rnateriais, tecnologias e matérias-primas 
existentes no rnunicipio de Glária de Dourados/MS relativo a execucao, 

conservacão e operacäo do bern, servico ou obra desde que demonstrado em 
estudo técnico preliminar de que não haverá prejuizo a competitividade do 

processo licitatOrio; 

b) nas licitaçoes para obras, servicos de engenharia ou para a 

contratacâo de serviços terceirizados em regime de dedicacão exclusiva de 
mao de obra a exigéncia de que ate 5% da mao de obra responsável pela 

execuçao do objeto da contratacao seja constituldo por muiheres vitirnas de 
violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a 

exigëncia cumulativa no mesmo instrurnento convocatório. 

II - Concessão de tratarnento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a prornocão do 
desenvolvirnento econôrnico e social no ârnbito municipal e regional, nos 
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termos do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, mediante adocâo das 
seguintes medidas: 

a) realizacao de licitacão destinada exciusiva nos itens de contratacäo 

cujo valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

b) exigir dos licitantes, em relacao aos processos licitatários destinados 

a aquusicão de obras e servicos, a subcontratacâo de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, observado o percentual máximo de subcontratação 
de 25% (vinte e cinco por cento); 

c) estabelecimento, em certames para aquisição de bens de natureza 

divisivel, cota de ate 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratacào 
de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1 0  Na aplicacâo do disposto neste artigo será aplicada a legislacâo e 

regulamentos expedidos pela União ate que seja expedido regulamento 
especIfico por ato próprio do rnunicIpio de Gloria de Dourados/MS. 

§ 2° Nas licitaçoes municipais, não será prevista a margem de 
preferência referida no artigo 26 da Lei n° 14.133/2021. 

CAPITULO IX 
DA DEFINIçAO DA MODALIDADE LICITATORIA OU SUA DISPENSA EM 

RAZAO DO VALOR 

Art. 44. A definiçâo da modalidade licitatOria adequada deverá 

considerar a natureza do objeto, bern como compatibulizar-se corn o Piano 
Municipal de Contrataçöes Anual, quando implementado. 

§ 1° Para fins de aferiçao dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos I e II do caput do artigo 75 da Lei Federal n° 14.133/2021, deverão 
ser observados: 

I - o somatório despendido no exercIcio financeiro pela respectiva 

unidade gestora; e 

II - o somatório da despesa realizada corn objetos de rnesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contrataçöes no mesmo ramo de 
atividade da unidade gestora. 

§ 2° Considera-se rarno de atividade a particào econOmica do mercado, 
identificada pelo nIvel de subclasse da Classificacao Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE. 

§ 3° Nas contrataçöes de serviços de rnanutençâo de veiculos 

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante, incluIdo o 
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fornecimento de pecas, deve ser observada a regra constante no § 7° do artigo 
75 da Lei Federal no 14.133/2021. 

§ 4° Na apiicação do § 1 0  do deste artigo, deverá ser observada a regra 
de duplicaçâo de valores prevista no § 2 1  do artigo 75 da Lei no 14.133, de 
2021. 

§ 50  Quando do enquadramento de bens, servicos ou obras nas 
hipóteses de contratacão direta, a autoridade maxima e, assim, o responsável 
pela homologação da contratacão, deverá observar o disposto no artigo 73 da 
Lei Federal no 14.133, de 2021, e no artigo 337-E do Codigo Penal - Decreto-
Lei no 2.848, de 1940. 

CAPITULO X 
DAS MODALIDADES DE ucIrAcAo  E PROCEDIMENTOS AUXILIARIES 

Art. 45. Nos termos do artigo 28 da Lei no 14.133/2021 são modalidades 
de licitação: 

- pregâo; 

II - concorréncia; 

III - concurso; 

IV - leilão; 

V - diálogo competitivo. 

Paragrafo ünco. Além das modalidades referidas no caput deste artigo, 
a Administracão pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos no 
artigo 78 a seguir indicados: 

I - credenciamento; 

II - pré-qualificação; 

III - procedimento de manifestacão de interesse; 

IV - sistema de registro de preços; 

V - registro cadastral. 

Art. 46. As modalidades de licitacöes previstas no caput do art. 45, deste 
Decreto, e as contratacöes diretas serão realizadas na forma presencial, 
considerando o disposto no art. 176, inciso II, da Lei no 14.133/2021, observado 
os regulamentos a ser expedidos pelo MunicIpio. 

CAPITULO XI 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREOS 
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Art. 47. Em âmbito municipal, é permitida a adocão do sistema de 

registro de preços para contrataçào de bens e serviços comuns, inclusive de 
engenharia, sendo vedada a adocão do sistema de registro de precos para 

contratacào de obras de engenharia, bern como nas hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade de licitacâo. 

Paragrafo Unico. 0 Sistema de Registro de Precos - SRP obedecerá 

ao disposto nos artigos 82 a 89 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e no 
regulamento a ser expedido. 

CAPTULO XII 
DO CREDENCIAMENTO 

Art. 48. 0 credenciamento poderá ser utilizado quando a administração 
pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas fisicas ou 
jurIdicas, e houver inviabilidade de cornpeticão em virtude da possibilidade da 
contrataçâo de qualquer uma das empresas credenciadas. 

§ 10 0 credenciamento será divulgado por meio de edital de 

chamamento püblico, que deverá conter as condicöes gerais para o ingresso 
de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde 
que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

§ 2° A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bern 
como as respectivas condiçöes de reajustamento. 

§ 3° A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que 
este for o beneficiário direto do serviço. 

§ 
40 Quando a escolha do prestador for feita pela administraço, o 

instrurnento convocatório deverá fixar a maneira pela qual sera feita a 
distribuição dos servicos, desde que tais critérios sejarn aplicados de forma 
objetiva e impessoal. 

§ 
50 0 prazo mInimo para recebimento de documentaçao dos 

interessados, contado da publicacão do edital de charnamento püblico de que 
trata o § 10 deste artigo, não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

§ 6° A Administraçâo deveré divulgar e manter a disposição do püblico, 
em sItio eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a 
permitir o cadastrarnento permanente de novos interessados. 

§ 7° 0 prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no rninimo, uma 
vez a cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados. 

CAPiTULO XIII 
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DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

Art. 49. 0 julgamento das propostas será realizado de acordo corn os 
seguintes critérios: 

I - menor preco; 

II - major desconto; 

III - melhor técnica ou conteUdo artIstico; 

IV - técnica e preco; 

V - major lance, no caso de leilâo; 

VI - major retorno econômico. 

§ 10 0 julgamento por menor preço ou major desconto e, quando couber, 

por técnica e preco consjderará a menor dispêndio para a Administraçãa, 
atendidos os parâmetros mmnimos de qualidade definidos no edital de licitaçâo. 

§ 20 0 julgamento por menor preco seré sempre sabre o valor nominal, 
nunca superior ao valor de referência defjnjdo pela Administração Piiblica. 

§ 
30 0 julgamento por malor desconto será preferencialmente apljcado 

sobre o valor global de referenda definido pela Administração PUblica. 

§ 
40 0 crjtérjo de major desconto, indiretamente equivale, ao menor 

preço, e mesmo sendo preferencialmente aplicado sabre o valor global, a 
aplicação em uma tabela corn vários jtens dar-se-á de forms linear sobre cada 
item. 

§ 51  Para efeito do § 1 0  do artigo 34 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
quando os custos indiretas corn despesas para manutencão, utilização, 
reposiçâo, depreciacão e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao 
seu ciclo de vida, forem perfeitamente mensuráveis, serão considerados pars 
fins de obtencäo de menor preco. 

§ 6° A prOpOrcâo de reducao no custo final em decorrência das 

despesas indiretas será a demonstrada nos cálculos a serem apresentados na 
composiçao dos preços ofertados para negociaçao. 

§ 71  A inexequibilidade dos preços em funcäo da redução do custo final 
versado no parágrafo anterior, somente será discutida se a desconto final 

ultrapassar a margern de 70% (setenta par cento) do valor de referência. 

§ 81  Para as obras e servicos de engenharia o lirnite para 

inexequibilidade é de 75% (setenta e cinco par cento) inferior ao valor orçado 
pela Adrninistracäo, sendo que no intervalar entre 75% (setenta e cinco par 
cento) e 85% (oitenta e cinco par cento), o proponente seré obrigado a oferecer 
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garantia adicional correspondente a diferenca de sua proposta e o valor orcado 
pela Administraco Püblica. 

Art. 50. 0 critério de técnica e preço para a julgamento de propostas 

corn major vantajosidade a Adrninistracäo PUblica será aplicado levando em 
consideração as §§ 31  e 40  do artigo 88 da Lei no 14.133/2021, cabendo ao 
edital da licitação detaihar a forma de cálculo da pontuacão técnica. 

CAPITULO XIV 
DOS CRITERIOS DE DESEMPATE 

Art. 51. Coma criteria de desempate previsto no artigo 60, Ill, da Lei no 

14.133/2021, para efeito de comprovaçâo de desenvolvimento, pelo licitante, 
de açöes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho será 
efetivada na proporção de 1 (urn) para 0,5 (meio) em favor destas. 

§ 1° Poderão ser consideradas no edital de licitacao, desde que 
comprovadamente implementadas, politicas internas tais coma programas de 
lideranca para mulheres, prajetos para diminuir a desigualdade entre homens e 
mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive acöes educativas, 
distribuicão equânime de géneros par nIveis hierárquicos, dentre outras. 

§ 2° Quando o empate se der corn base no artigo 44 da Lei 
Complementar no 123/2006, o desempate se dará med iante simples 
comunicacâo ao agente de contrataçâo de que pretende ficar corn a obra e/ou 
servico, corn a apresentação de nova proposta de valor inferior, observado a 
disposto no artigo 45 da referida Lei Complementar. 

CAPTULO XV 
DA HABILITAçAO 

Art. 52. A habilitacao é a fase da licitacao em que se verifica a conjunto 
de informaçoes e documentos necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de real izar a objeto da licitação, conforme disposto no 

artigo 62 da Lei Federal no 14.133/2021, dividindo-se em: 

I -jurIdica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabaihista; e 

IV - econômico-financeira. 

Art. 53. A habilitação juridica, destinada a demonstrar a capacidade de a 

licitante exercer direitos e assumir obrigacöes, será efetivada mediante 
A 
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comprovação de existência juridica da pessoa e, quando cabivel, de 
autorizacão para o exercicio da atividade a ser contratada, devendo constar do 

edital a seguinte comprovacão: 

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 
por acöes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscricào do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercIcio; 

V - decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no pals, e ato de registro ou autorizaçâo para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

Art. 54. Na comprovacâo de qualificaçäo técnica sera autoaplicável o 
disposto no artigo 67 da Lei no 14.133/2021, podendo, quando não se referir a 
obras e serviços de engenharia, ser realizada por atestado ou certidâo emitida 
por pessoa juridica de direito pOblico ou privado, sem a necessidade de registro 
em órgão classista. 

§ 1° Para efeito de verificação da qualificacão técnica, quando não se 

tratar de contratacão de obras e serviços de engenharia, os atestados de 
capacidade técnico-profissional e técnico operacional poderâo ser substituidos 
por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento 
técnico e experiëncia prática na execução do servico de caracteristicas 
semeihantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais 

abrangendo a execucáo de objeto compatIvel corn o licitado, desde que, em 
qualquer caso, o agente de contrataçáo ou a comissão de contratação realize 

diligência para confirmar tais informaçöes. 

§ 20  Nào serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 

profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa a aplicação das 
sançöes previstas nos incisos Ill e IV do caput do artigo 156 da Lei no 
14.133/2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou 
de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

Art. 55. A habilitaçào fiscal, social e trabalhista observara o disposto no 

artigo 68 da Lei no 14.133/2021. 
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Art. 56. A habilitacão econômico-financeira ser6 exigida na forma dos 

artigos 69 e 70, seus incisos e parágrafos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Art. 57. Para efeito de verificacao dos documentos de habilitacáo, será 

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização P01 processo 
eletrônico de cornunicacâo a distância, ainda que se trate de licitacào realizada 
presencialmente nos termos do § 50 do artigo 17 da Lei n° 14.133/2021, 

assegurando aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes 
dos sistemas. 

§ 1° Se o envio da documentacao ocorrer a partir de sistema 

informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificaçäo e senha do 
interessado, presume-se a devida segurança quanto a autenticidade e autoria, 
sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente corn 
padrão ICP-Brasil. 

§ 20  A documentaçao referida no artigo 58 deste decreto poderá ser: 

- apresentada em original, por cOpia ou por qualquer outro rneio 

expressamente admitido pela Administracao; 

U - substitulda por registro cadastral emitido por órgao ou entidade 
püblica, desde que previsto no edital e que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto nesta Lei. 

Art. 58. Nos termos do artigo 70, caput, inciso Ill da Lei n° 14.133/2021, 

poderá ser dispensada, total ou parcialrnente, a documentaçao de habilitacao 
prevista no artigo 58 deste decreto nas contrataçöes para entrega imediata, 
nas contrataçöes em valores inferiores a 1/4 (urn quarto) do limite para 
dispensa de licitaçao para compras em geral e nas contrataçoes de produto 
para pesquisa e desenvolvimento ate o valor atualizado para tanto. 

CAPITULO XVI 
DAS CONTRATAcOES DIRETAS 

Art. 59. As contrataçöes diretas serâo realizadas nas hipOteses dos art. 
74 e 75, e instruldas corn os documentos previstos no art. 72, todos da Lei n c 

14.133/2021, observadas as demais disposiçöes do referidos artigos e 
regulamento a ser expedido pelo municipio de Gloria de Dourados. 

CAPITULO XVII 
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 60. Nos termos do artigo 95 da Lei n° 14.133/2021, ficam 
dispensados de formalizaçào de contrato, mediante substituicäo por nota de 
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empenho de despesa ou ordem de fornecirnento ou ordem de execução de 
servicos que se enquadrem: 

- dispensa de licitacão em razão de valor; 

H - compras corn entrega irnediata e integral dos bens adquiridos e dos 

quais não resuitem obrigaçôes futuras, inclusive quanto a assistência técnica, 
independentemente de seu valor. 

Parâgrafo Unico. 0 contrato verbal firmado corn a Adrninistraco é nub 
e de nenhurn efeito, salvo se decorrer de pequenas compras ou prestaçäo de 

servicos de pronto pagamento, de acordo corn valor nâo superior ao valor 

atualizado para tanto. 

Art. 61. Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis serâo 
forrnalizados por escritura püblica lavrada em notas de tabelião, salvo aqueles 
que se enquadrem na situacäo prevista na parte final do artigo 108 do Codigo 
Civil, sendo que o teor destes deverá ser divulgado e mantido a disposicão do 

püblico em sItio eletrônico oficial. 

Art. 62. A possibilidade de subcontrataçâo, se for o caso, deve ser 
expressarnente prevista no edital ou no instrumento de contratacão direta, ou 
alternativarnente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, 
informar o percentual rnáximo permitido para subcontrataçäo. 

§ 1° E vedada a subcontratação de pessoa fIsica ou juridica, se aquela 

ou os dirigentes desta mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, 
econôrnica, financeira, trabalhista ou civil corn dirigente do órgâo ou entidade 
contratante ou corn agente pUblico que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscatizacâo ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
cornpanheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate o terceiro 
grau, devendo essa proibicâo constar expressamente do edital de licitacão. 

§ 20 E vedada cláusula que permita a subcontratacão da parcela 

principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, 
como requisito de habilitacão técnico operacional, foi exigida apresentacäo de 

atestados corn o objetivo de cornprovar a execuçâo de servico, pela licitante ou 
contratada, corn caracterIsticas semel hantes. 

§ 3° No caso de fornecirnento de bens, a indicação de produtos que não 

sejam de fabricaçâo própria não deve ser considerada subcontratacào. 

CAPITULO XVIII 
DO RECEBIMENTO PROVISRIO E DEFINITIVO 
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Art. 63. 0 objeto contratado será recebido de forma provisOria ou 

definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei Federal no 14.133, de 2021. 

§ 1 0  Os prazos para a realizacão dos recebimentos provisório e definitivo 

dos bens ou serviços contratados, bern como as condicoes especIficas de 
execucão e recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de 
referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do 
término do prazo de recebimento provisário. 

§ 20 0 objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 
quando estiver em desacordo corn as especificacoes constantes do terrno de 

referência, da proposta ou do contrato, podendo ser fixado pelo fiscal do 
contrato, avaliado o caso concreto, urn prazo para a substituiçào do bern, ou o 
refazimento do servico, as custas do contratado, e sem prejuIzo da aplicaçâo 
das penalidades cabIveis. 

§ 
30  0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto 
ou do servico, nern a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 4° Salvo disposicão em contrário constante do edital ou de ato 
normativo os ensaios, os testes e as demais provas para afericão da boa 
execuçao do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficials correráo 
por conta do contratado. 

Art. 64. 0 edital ou o instrumento de contratacâo direta, ou 
alternativamente o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas 
o recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório nos 
casos de: 

I - aquisicao de gêneros perecIveis, alimentaçâo preparada, bern como 

nos casos de calamidade püblica, quando caracterizada a urgencia no 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuizo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens püblicos 

ou particulares; 

II - servicos e compras ate o valor previsto no inciso II do artigo 75, da 
Lei Federal no 14.133, de 2021, desde que não se componham de aparelhos, 

equipamentos e instalacoes sujeitos a verificacao de funcionarnento e 
prod utiv idade. 

III - dernais contrataçöes que nâo apresentern riscos consideráveis a 
Administração. 
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Art. 65. 0 servidor Püblico que receber o material ou servico fornecido 

deverá conferir a quantidade e a qualidade, e constatada a adequacâo em 
relacão ao descrito na Nota Fiscal, atestar a correcào da entrega, assinando 

01 extenso a respectiva Nota Fiscal, e também assinando a via do cliente. 

§ 1 1  Em caso de material ou servico a ser fornecido ou prestado em parcelas, 

este deverá ser rigorosamente controlado pelo gestor da Unidade 

Administrativa a que está vinculado o contrato, mediante registros das entregas 

parciais, gerando relatórios que devem acompanhar as Notas Fiscais parcials. 

§ 2° 0 pagamento ao fornecedor ou prestador do servico relativo as parciais 

somente ocorrerá mediante a realizacão das conferências das medidas 
previstas e seguindo as demais previsöes contratuais. 

Art. 66. A Administracäo poderá exigir certificaçäo por organizaçao 

independente acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - Inmetro, como condição para aceitaçâo de conctusão de fases ou 

de objetos de contratos. 

CAPITULO XIX 
DAS SANcOES E PENALIDADES 

Art. 67. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sancoes 
previstas no artigo 156 da Lei n° 14.133/2021 serâo aplicadas Prefeito 
Municipal ou Ordenador de Despesas da unidade orçamentária pelo qual correr 
a despesas, observadas as disposiçöes do regulamento especIfico. 

Paragrafo (mica. 0 processo de responsabilizacâo será iniciado e 

conduzido nos próprios autos do procedimento licitatOrio, conforme 
regutamento a ser expedido. 

Art. 68. 0 licitante ou o contratado poderão ser responsabilizados 

administrativamente em razão do cometimento das seguintes infraçöes: 

I - dar causa a inexecucáo parcial do contrato; 

II - dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a 
Administração, ao funcionamento dos serviços püblicos ou ao interesse 
coletivo; 

III - dar causa a inexecuç5o total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentacao exigida para o certame; 

V - deixar de apresentar amostra, quando esta for obrigatôria; 

VI - nâo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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VII - nào celebrar o contrato ou nâo entregar a docurnentacão exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta: 

VIII - ensejar o retardamento da execucäo ou da entrega do objeto da 

licitacào sem motivo justificado; 

IX - apresentar declaracáo ou docurnentação falsa exigida para 

certarne ou prestar declaracão falsa durante a licitag5o ou a execucâo do 

contrato; 

X - fraudar a licitacão ou praticar ato fraudulento na execucão do 

contrato; 

XI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XII - praticar atos ilIcitos corn vistas a frustrar os objetivos da icitação; 

XIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 50  da Lei n° 12.846/2013. 

Art. 69. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçöes adrninistrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sancöes: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - irnpedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1° Na aplicaçao das sancoes, serão considerados os seguintes 

aspectos: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstàncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierern para a Administracao Püblica; 

V - a irnplantação ou a aperfeiçoarnento de programa de integridade, 

conforrne normas e orientacoes dos órgãos de controle. 

CAPITULO xx 
DA PUBLICIDADE DOS ATOS 

Art. 70. Na aplicacão integral do regime da Lei n° 14.133/2021, a 

publicidade dos atos praticados sob a sua égide se dará rnediante: 

I - publicaçao do extrato do edital e avisos no Diário Oficial do rnunicipio; 	

Y_ 
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II - disponibilizacao da versäo fIsica dos documentos em suas 
reparticães, vedada a cobranca de qualquer valor, salvo o referente ao 
fornecimento do edital ou de cópia de docurnento, que no será superior ao 
custo de sua reproduçâo gráfica. 

Parágrafo Unico. Os atos e contratos deverâo ainda ser divulgados no 
Portal da Transparência, na forma e termos contidos na Lei n. 12.527, de 2011. 

CAPITULO XXI 
olsposlcoEs TRANSITORIAS E FINAlS 

Art. 71. 0 processo de gestão estratégica das contratacoes de software 
de uso disseminado no municIpio deve ter em conta aspectos como 
adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a usabilidade e considerar ainda 
a relacão custo-benefIcio, devendo a contratação de licenças ser alinhada as 
reais necessidades do rnunicIpio, corn vistas a evitar gastos corn produtos não 
utilizados. 

Art. 72. Para efeito de participacâo de empresas estrangeiras nas 
licitaçöes municipais, observar-se-á corno parâmetro norrnativo, no que couber 
e quando previsto em edital, o disposto na lnstrução Normativa n° 03, de 26 de 
abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

Art. 73. A Secretaria Municipal de Gestào Püblica poderá editar normas 
complementares ao disposto neste decreto e disponibilizar inforrnacöes 
adicionais em rneio eletrônico. 

Parágrafo Unico. Nas situaçoes de auséncia de regulamento, será 
necessário avaliar, na casuIstica, se a regulamentacäo prevista em lei é 
imprescindivel ou meramente auxiliar a efetivação das normas, sendo de rigor 
prestigiar a plena efetividade do novo diploma legal, ser pena de limitacao 
desnecessária do artigo 194. 

Art. 74. Este decreto entra em vigor na data de sua publicaçâo, 
produzindo efeitos a partir de 10  de abril de 2023. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Gloria de Dourados/MS, 20 de marco de 
202 

ARISTEUP R IRA NANTES 
Prefeito de GlOria de Dourados 
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